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 Módulo Unidade

1. PARTE TEÓRICA
 Contextos e Normativos

2.  APRESENTAÇÃO DE MENUS
Estrutura para UO’s

3. ACOMPANHAMENTO À EXECUÇÃO

Viabilidade da emenda
Exequibilidade do Ofício

OSC’s
Encerramento do exercício

Inexecuções
Relatórios



Base Legal

LODF

LEI
ORGÂNICA

DO
DISTRITO
FEDERAL

LDO

LEI DE
DIRETRIZES

ORÇAMENTÁRIAS

LOA

LEI
ORÇAMENTÁRIA

ANUAL

DECRETO Nº
43.360, DE 25
DE MAIO DE

2022

ESTABELECE REGRAS,
PROCEDIMENTOS E

PRAZOS PARA A
EXECUÇÃO DE

EMENDAS INDIVIDUAIS
À LOA.

PORTARIA CACI -
SEPLAG Nº 47, DE 

27 DE JULHO DE
2018 

VERSA SOBRE OS
PROCEDIMENTOS DE

ACOMPANHAMENTO  DA
EXECUÇÃO DAS EMENDAS
INDIVIDUAIS; E INSERÇÃO

DE PROJETOS NO
CADERNO DE SUGESTÕES
DE EMENDAS DISTRITAIS

ATO CEOF Nº 1,
DCL Nº 224, DE 28
DE NOVEMBRO DE

2018 

CLDF ACOLHE O
SISCONEP PARA

GERENCIAMENTO
DAS EMENDAS

PARLAMENTARES
DISTRITAIS.

PPA

PLANO
PLURIANUAL

DECRETO Nº
38.968, DE 03
ABRIL DE 2018
(REVOGADO)

DISPÕE SOBRE O
SISTEMA DE

CONTROLE DE
EMENDAS

PARLAMENTARES
-SISCONEP E DÁ

OUTRAS
PROVIDENCIAS

DECISÃO
TCDF

5252/2020

 DIVULGAR
RELATÓRIO

ANALÍTICO ANUAL
CONTENDO AS
RAZÕES PARA

INEXECUÇÃO DAS
EMENDAS DO

EXERCÍCIO ANTERIOR

Base Legal

LODF  
PROMULGADA EM 8 DE JUNHO
DE 1993.

 

LEI ORGÂNICA DO DISTRITO
FEDERAL, que constitui a Lei
Fundamental do Distrito Federal -
(Art. 150, §§15, 16, 17, 18):

Até o limite de 2% da receita
corrente líquida
Remanejamentos somente com
autorização expressa do autor
detentor do mandato ou Plenário
da CLDF. 

Art. 150.[...]
§ 15. As emendas individuais dos Deputados Distritais ao projeto de lei
orçamentária anual são aprovadas até o limite de 2% da receita corrente
líquida nele estimada.
§ 16. Ressalvado impedimento de ordem técnica ou jurídica, é obrigatória a
execução orçamentária e financeira dos programas de trabalho incluídos
por emendas individuais dos Deputados Distritais ao projeto de lei
orçamentária anual ou aos projetos que modifiquem a lei orçamentária
anual:
I.quando destinadas a investimentos, manutenção e desenvolvimento do
ensino ou a ações e serviços públicos de saúde, infraestrutura urbana e
assistência social destinadas à criança e ao adolescente;
II.nos demais casos definidos na lei de diretrizes orçamentárias.
§ 17. Além da obrigatoriedade de execução prevista no § 16, os
remanejamentos das emendas individuais somente podem ocorrer por
manifestação expressa do autor que seja detentor do man dato, ou, em não
sendo, por deliberação do Plenário da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.
§ 18. A execução das programações de caráter obrigatório decorrentes das
emendas individuais deve ser equitativa durante o exercício, atendendo de
forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas,
independentemente de sua autoria.



Base Legal

LDO 2026 
LEI Nº 7.735, DE 22 DE JULHO
DE 2025.

LEI DE DIRETRIZES
ORÇAMENTÁRIAS 

Art. 27. Serão consideradas emendas parlamentares individuais de
execução obrigatória, conforme disposto no art. 150, § 16, I e II, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, as programações de trabalho que contenham
as subfunções, programas ou ações discriminados no Anexo XIII desta lei, e
se refiram a investimentos, manutenção e desenvolvimento do ensino ou a
ações e serviços públicos de saúde e infraestrutura urbana; assistência
social; destinados à criança e ao adolescente; destinados à pessoa idosa; ao
Programa de Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF ou ao
Programa de Descentralização Progressiva de Ações de Saúde - PDPAS e a
pessoa idosa.
§ 1º Não será permitida a suplementação de subtítulos que constam da
proposta encaminhada pelo Poder Executivo, no caso de emendas
parlamentares individuais de execução obrigatória, sendo imediatamente
inserido novo programa de trabalho, no quadro de detalhamento de
despesas, da unidade favorecida, com subtítulo de numeração diversa e
descritor igual.
§ 2º Após prévia solicitação do parlamentar, fica autorizado ao Poder
Executivo, por ato próprio do órgão central de planejamento e orçamento do
Distrito Federal, promover ajustes nas dotações de emendas parlamentares
individuais quanto à categoria econômica, modalidade de aplicação, grupo
de natureza de despesa e elemento de despesa.
[...]

Lei que estabelece as
regras para a

elaboração e execução
do orçamento anual

Base Legal

LDO 2026 
LEI Nº 7.735, DE 22 DE JULHO
DE 2025.

ANEXO XIII - EPI DE EXECUÇÃO OBRIGATÓRIA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS -
Art. 27, §§ 1,2. 

investimentos, manutenção e desenvolvimento
do ensino ou a ações e serviços públicos de
saúde e infraestrutura urbana; assistência
social; destinados à criança e ao adolescente;
destinados à pessoa idosa; ao Programa de
Descentralização Administrativa e Financeira -
PDAF ou ao Programa de Descentralização
Progressiva de Ações de Saúde - PDPAS e a
pessoa idosa.

ANEXO XIII - Emendas Parlamentares
Individuais de Execução Obrigatória



LEI  ORÇAMENTÁRIA ANUAL

 “Art. 1º Esta Lei estima a receita do Distrito Federal para o exercício
financeiro de 2026, no montante de R$ 45.943.194.376,00 [...].

[...]

Art. 2º A receita total estimada para os Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social é de R$ 43.573.740.303,00"

Base Legal

LOA 2026
LEI Nº 7842, DE 30 DE
DEZEMBRO DE 2025

Lei  que detalha a previsão de
receitas e fixa as despesas
para o exercício

LEI  ORÇAMENTÁRIA ANUAL

Como identificar uma emenda parlamentar individual no
Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD) da Unidade
Orçamentária?

Base Legal

LOA 2026
LEI Nº 7842, DE 30 DE
DEZEMBRO DE 2025

Lei  que detalha a previsão de
receitas e fixa as despesas
para o exercício

O IDUSO 6, indica que são
recuros de Emendas
Parlamentares Individuais
Distritais 



Base Legal

Estabelece as regras,
procedimentos e prazos para a
execução de emendas individuais
à LOA, direcionadas às unidades
orçamentárias do Distrito Federal
contempladas por emendas
parlamentares.

Art. 2º Para fins deste Decreto, considera-se:
[...]
V - Unidade Orçamentária Executora: unidade orçamentária
responsável pela execução de créditos orçamentários;
[...]
VII - análise de viabilidade da emenda: documento que demonstra a
viabilidade, inviabilidade ou viabilidade com necessidade de ajustes,
das emendas individuais de Deputados Distritais promovida pelas
Unidades Orçamentárias Executoras;
[...]
Art. 8º As emendas parlamentares deverão ser submetidas à análise
de viabilidade pelas Unidades Orçamentárias Executoras, observando
os aspectos técnicos, jurídicos e operacionais para a sua execução, em
consonância com o art. 150, §16, da Lei Orgânica do Distrito Federal,
concluindo, até 20 (vinte) dias, após disponibilização pela Secretaria
de Estado de Economia do Distrito Federal, por uma das seguintes
opções:
a) viabilidade;
b) necessidade de ajustes no âmbito da Unidade Orçamentária
Executora;
c) necessidade de ajustes no âmbito parlamentar; e
d) inviabilidade de execução no exercício.

DECRETO 43.360
PUBLICADO EM 25 DE MAIO
DE 2022

Quadro 4 - Fluxograma e
atribuições pra execução
das Emendas distritais



Art. 5º Os agentes públicos que autorizarem ou executarem o empenho
de dotações oriundas de emendas parlamentares sem a devida
autorização do autor, estarão sujeitos à apuração de responsabilidade
pelo descumprimento das determinações do art. 34 da Lei de Diretrizes
Orçamentárias combinado com os §§ 16 e 17, do art. 150 da Lei
Orgânica do Distrito Federal ou dispositivos que os sucedam.

Base Legal

PORTARIA  CACI-
SEPLAG Nº 47 
PUBLICADA EM 27 DE JULHO
DE 2018

Versa sobre os procedimentos de
acompanhamento da execução
das emendas parlamentares
distritais, bem como a inserção de
projetos no Caderno de Sugestões
de Emendas Distritais

Lei Orgânica do Distrito Federal, de 8 de junho
de 1993.
Art. 150.[...]
§ 17. Além da obrigatoriedade de execução
prevista no § 16, os remanejamentos das
emendas individuais somente podem ocorrer
por manifestação expressa do autor que seja
detentor do man dato, ou, em não sendo, por
deliberação do Plenário da Câmara Legislativa
do Distrito Federal.

Lei Orgânica do Distrito Federal, de 8 de junho
de 1993.
Art. 150.[...]
§ 17. Além da obrigatoriedade de execução
prevista no § 16, os remanejamentos das
emendas individuais somente podem ocorrer
por manifestação expressa do autor que seje a
detentor do mandato, ou, em não sendo, por
deliberação do Plenário da Câmara Legislativa
do Distrito Federal.

Base Legal

Ato em que a Câmara Legislativa
do Distrito Federal acolhe o
Sistema de Controle de Emendas
Parlamentares para
gerenciamento das emendas
parlamentares distritais.

ATO CEOF Nº 1
PUBLICADO EM 28 DE
NOVEMBRO DE 2018 - DCL
Nº 224



Base Legal

Ato pelo qual o TCDF solicita ao
Poder Executivo o envio do
relatório sobre as inexecuções, a
ser encaminhado juntamente com
o projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias à Câmara
Legislativa do Distrito Federal.

DECISÃO  TCDF 5252/2020
PUBLICADO EM 02 DE
DEZEMBRO DE 2020

Valores EPI´s

473.560.183
2021

milhões
Lei + Alteração

573.167.220
2022

milhões
Lei + Alteração

581.911.670
2023

milhões
Lei + Alteração

723.243.00
2025

milhões
Lei 

827.808.000
2026

milhões
Lei

636.600.000
2024

milhões
Lei + Alteração

88227777 880088 00000000



LODF, art. 150, § 15
As emendas individuais dos
Deputados Distritais ao Projeto de
Lei Orçamentária Anual são
aprovadas até o limite de 2% da
Receita Corrente Líquida estimada.

Definição do número
e valor máximo de
emendas para 2026das para 2026

LODF, art. 150, § 15
As emendas individuais dos
Deputados Distritais ao Projo eto de
Lei Orçamentária Anual são
aprovadas até o limite de 2% da
Receita Corrente Líquida estimada.

Recursos Por Parlamentar

827.808.00
LOA 2026

milhões

Vinte e quatro
Parlamentares

24

OA 2025
34.492.000

milhões

 Por Parlamentar24

OA 2025
34.4

OAA
9

A 22
2
0022
.0
55
00

milhões

Por Parlamentar

3344..449922..000000



2013
 Primeira

versão
SISCONEP

2014
Acréscimo dos
§§ 15, 16 e 17
ao art. 150 da

LODF

2017
Desenvolvimento

da Versão 2.0
SISCONEP

2018
Decreto nº

38.968/2018 
(Revogado)

2019
Nova Redação
do Inc. I do §

16 do art. 150
da LODF

2020
Criação da
UCEP na

estrutura da
SEEC

2021
Atualização do

Sistema e migração
para o Portal de

Serviços

2022
Publicação do

Decreto nº
43.360/2022

LINHA DO TEMPO 

2025
Criação da
SUEP na

estrutura da
SEEC

PARLAMENTAR
UNIDADE

 EXECUTORA CASA CIVIL
SECRETARIA DE

ECONOMIA

Legislar, fiscalizar o
Executivo e representar a
população. Propor
alterações ao orçamento
anual do DF, por meio de
emendas parlamentares,
alocando recursos nas
Unidades Orçamentárias
do Distrito Federal.

Executar os
projetos,
programas e
ações
definidos pelo
governo.

Atuar na interlocução entre
o Executivo e o Legislativo
e acompanhar a execução
das decisões
governamentais.

Gerir as finanças públicas,
planejar o orçamento,
administrar a arrecadação
de tributos e controlar os
gastos do governo,
garantindo o equilíbrio das
contas e a transparência
na gestão dos recursos.

PARLAMENTAR
SECRETARIA DE

ECONOMIA

Legislar, fiscalizar o
Executivo e representar a
população. Propor
alterações ao orçamento
anual do DF, por meio de
emendas parlamentares,
alocando recursos nas
Unidades Orçamentárias
do Distrito Federal.

Executar os
projo etos,
programas e
ações
definidos pelo
governo.

Atuar na interlocução entre
o Executivo e o Legislativo
e acompanhar a execução
das decisões
governamentais.

Gerir as finanças públicas,
planeje ar o orçamento,
administrar a arrecadação
de tributos e controlar os
gastos do governo,
garantindo o equilíbrio das
contas e a transparência
na gestão dos recursos.

UNIDADE
EXECUTORA CASA CIVIL

ENTRE OUTRAS ATRIBUIÇÕES



CASA CIVIL UNIDADES
ORÇAMENTÁRIAS

PARLAMENTAR SEEC

I
N
T
E
G
R
A
Ç
Ã
O
 
D
O
 
S
I
S
T
E
M
A

ATRIBUIÇÕES DO PARLAMENTAR

Aloca as emendas nas respectivas Unidades Orçamentárias;
Verifica a conclusão da análise de viabilidade e, quando necessário,
realiza o remanejamento da emenda;
Solicita desbloqueio e bloqueio por meio de ofício eletrônico;
Fiscaliza a execução.



Preenche a análise de viabilidade das emendas alocadas em seu
orçamento;
Informa a exequibilidade de ofícios eletrônicos recebidos no prazo
de 7 dias;
Preenche o Plano de Ação, quando o ofício for exequível;
Executa emendas e informa situação no SISCONEP.

ATRIBUIÇÕES UNIDADE EXECUTORA

ATRIBUIÇÕES CASA CIVIL

Atua na interlocução Executivo x Legislativo;
Acompanha o preenchimento das análises de viabilidade; 
Comunica aos parlamentares a eventual necessidade de ajustes
nas emendas;
Autoriza desbloqueios e bloqueios de emendas;
Acompanha o preenchimento dos Planos de Ação.



ATRIBUIÇÕES SECRETARIA DE ECONOMIA

Gere o SIGGo e o SISCONEP;
Atualiza emendas e alterações nos Sistemas;
Bloqueia dotações;
Analisa disponibilidades após autorização da CACI; 
Libera dotação e efetiva desbloqueio.

D
E
C
R
E
T
O

4
3.
3
6
0



D
I
N
Â
M
I
C
A

E
X
E
C
U
Ç
Ã
O 

D
A
S  

E
P
I’
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P
r
a
z
o
s

PORTAL DE SERVIÇOS 

https://sistemas.df.gov.br/PortalDeServicos/GaleriaSistemas

Disponível aos usuários por
meio da do Portal de Serviços
do Governo do Distrito Federal.
Inovações e novas
funcionalidades;



COMO ACESSAR O SISCONEP

1. Preencher o Termo de Responsabilidade disponível no SEI;
2.  Acessar o site: https://sistemas.df.gov.br/PortaldeServicos;
3.  Informar login e senha utilizada para acesssar o SEI;
4.  Solicitar acesso ao SISCONEP;
5.  Aguardar e-mail do Administrador liberando o acesso;
6.  Logar novamente no portal e clicar no ícone SISCONEP.

2.  APRESENTAÇÃO DE MENUS
Estrutura para UO’s

Viabilidade da emenda
Exequibilidade do Ofício

OSC’s
Encerramento do exercício

Inexecuções
Relatórios

3. ACOMPANHAMENTO À EXECUÇÃO



PLANO DE AÇÃO

EMENDAS

OFÍCIO ELETRÔNICO

EXECUÇÃO

USUÁRIOS

RELATÓRIOS

VIABILIDADES

MANUAIS E NORMATIVOS

MENSAGENS

Ç

EMENDAS

MENUMENU



VIABILIDADES

MENUMENU

OFÍCIO ELETRÔNICO

MENUMENU



PLANO DE AÇÃO

MENUMENU

Ç

EXECUÇÃO

MENUMENU



EXECUÇÃO
MENU

inexecução

Em atendimento à Decisão TCDF nº 5252/2020, a SEEC encaminha relatório sobre as inexecuções por

ocasião do envio do projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias à Câmara Legislativa do Distrito Federal.

MENU

USUÁRIOS

MENUMENU



RELATÓRIOS

MENU

[...] FILTROS

MENU

MANUAIS E NORMATIVOS

MENUMENU



MENSAGENS

MENUMENU

Viabilidade da emenda
Exequibilidade do Ofício

OSC’s*
Encerramento do exercício*

Inexecuções*
Relatórios*

3. ACOMPANHAMENTO À EXECUÇÃO

* Apresentação de casos práticos em sala de aula



Quando inicia
a análise de
viabilidade da
emenda no
sistema?

*DECRETO Nº 43.360 25 DE MAIO DE 2022

Quando inniic
a análise ddee
viabilidade
emenda noo
sistema?

*DECRETO Nº 43.360 25 DE MAIO DE 2022

VIABILIDADES

MENUMENU



VIABILIDADES

MENUMENU

VIABILIDADES

MENUMENU



VIABILIDADES

MENUMENU

Detalhando a
análise De
Exequibilidade do
Ofício...

Detalhando a
análise De
Exequibilidade do
Ofício...



FLUXO 
DO OFÍCIO
ELETRÔNICO

*DECRETO Nº 43.360 25 DE MAIO DE 2022

FLUXO
DO OFÍCIO
ELETRÔNICO

OFÍCIO ELETRÔNICO

MENUMENU



OFÍCIO ELETRÔNICO

MENUMENU

OFÍCIO ELETRÔNICO

MENU

SEGUE PARA CADASTRAR O
PLANO DE AÇÃO

MENU



PLANO DE AÇÃO
MENUMENU

PLANO DE AÇÃO

MENU

[...]

MENU



PLANO DE AÇÃO

MENUMENU

PLANO DE AÇÃO

MENUMENU



PLANO DE AÇÃO

MENUMENU

PLANO DE AÇÃO

MENUMENU



PLANO DE AÇÃO

MENU
... Continuação

MENU

ATUALIZAÇÕES NO
SISTEMA PARA 2026

ATUALIZAÇÕES NO
SISTEMA PARA 2026



Quando inicia
a análise de
viabilidade da
emenda no
sistema?

*DECRETO Nº 43.360 25 DE MAIO DE 2022

Quando inniic
a análise ddee
viabilidade
emenda noo
sistema?

*DECRETO Nº 43.360 25 DE MAIO DE 2022

VIABILIDADES

MENUMENU



VIABILIDADES

MENUMENU

VIABILIDADES

MENUMENU



ENCERRAMENTO
NA UNIDADE 

MENU EXECUÇÃO
ENCERRAA

NA UNN

UMENU EXECU

EXECUÇÃO

MENUMENU



EXECUÇÃO

MENUMENU

TRANSPARÊNCIA SOCIAL - SISCONEP CIDADÃO

https://sistemas.df.gov.br/SISCONEPCIDADAO/



CADERNO DE EMENDAS

https://sistemas.df.gov.br/SisCAEP/GerenciaDownlodCadernos.aspx

Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal - SEEC
Secretaria Executiva de Finanças, Orçamento de Planejamento - SEFIN

Subsecretaria de Gestão de Emendas Parlamentares - SUEP

emendaslegislativas@economia.df.gov.br

(61) 3414 - 6251
(61) 3313 - 8195

Agradecimentos,
Equipe SUEP

http://// hesk.gdfnet.df.gov.br/rr EmendasParlamentares _SUEP/


